
O Sindicato dos Servidores do Muni-
cípio de Candeias (SISEMC) tem realizado 
diversas ações na luta pela questão dos 
precatórios do FUNDEB para os trabalha-
dores da educação. O sindicato realizou 
no último dia 21 de Julho uma assem-
bleia geral com a presença dos profes-
sores que teve como pauta este tema. A 
reunião foi realizada no auditório do Sin-
dicato dos Trabalhadores na Construção 
Civil de Candeias (SITTICAM). Durante o 
encontro, foi eleita uma comissão de pro-
fessoras que irá acompanhar as negocia-
ções entre o sindicato e a Prefeitura. Tam-
bém foi realizada outra assembleia geral 
com os professores sobre este tema no 
dia 17 de Junho. E no dia 13 de Setembro 
está sendo realizada outra assembleia 
geral, na Câmara Municipal de Candeias.

O município de Candeias tem um va-
lor de cerca de R$ 128 milhões para rece-
ber de precatórios do FUNDEF.

 O Fundo de Manutenção e Desenvol-

SISEMC realiza assembleia 
para os professores sobre 
os precatórios do FUNDEF

vimento do Ensino Fundamental (FUN-
DEF) é o instrumento contábil que asse-
gura o repasse de verbas da educação 
da União para os municípios e foi criado 
para a valorização dos profissionais de 
educação, pois garante que 60 % dos 
seus recursos sejam para o pagamento 
de profissionais que exercem funções re-
lacionadas ao magistério E que trabalha-
ram entre 1997 até 2006.

Os precató-
rios são decor-
rentes de uma 
ação judicial de 
municípios e 
Estados contra 
a União. Duran-
te a vigência 
do FUNDEF, o 
Governo Fede-
ral deixou de 
repassar parte 
dos recursos 

aos municípios referentes ao valor-
-aluno. Para compensar essas perdas, 
as prefeituras entraram na Justiça 
reclamando o pagamento da verba 
devida. Após uma longa batalha nos 
tribunais, o Governo Federal está sen-
do obrigado a quitar essa dívida. A 
ação já foi transitada e julgada. Como 
o FUNDEF foi criado para valorização 
do Magistério, somente os profissio-
nais do magistério têm direito ao pre-
catório.

Vale ressaltar que os profissionais 
que estavam em efetivo exercício do 
Magistério durante o período e atu-
almente se encontram aposentados 
também tem direito ao recebimento 
do precatório.

RELAÇÃO DAS ASSEMBLEIAS POR POLOS SETORIAIS



Uma publicação do Sindicato dos Servidores Municipais de Candeias/BA
Endereço: R. dos Missionários, 116 - Centro, Candeias - BA | CEP 43805-450 - Candeias-Ba / Tel.: (71) 3605-5199 / Email: presidencia@sisemcsindicato.
com.br / Presidente: JUSCELINO SANTOS / Vice-Presidente: MAGNO SOUZA DE SANTANA / Diret. Administrativo: MURINALDO DIONISIO PEREIRA 
FILHO / Tesoureiro: JOSÉ CARLOS DA HORA BATISTA / 2º Tesoureiro: ROBSON SANTANA AMORIM / Diret. Social: ELIENE SILVA DOS SANTOS / Conselho 
Fiscal: MANOEL ATANAZIO DOS SANTOS FILHO - AILTON NUNES PEREIRA - BEATRIZ FERREIRA / Conselho Fiscal Suplente: VALDECI FLORENTINO DE 
OLIVEIRA SANTOS - ANA MARIA PEREIRA DE ALMEIDA SALES - MARTA SILENE SANTOS SILVA MARINHO / Delegado: EDILSON DE SOUZA NASCIMENTO.
Assessoria de Comunicação Social - TEIA Comunicação - Jornalista Responsável: Pedro Castro Silva (DRT/BA 1721), contato (71) 99238-3045 / Editoração 
Eletrônica: Marco Ribeiro (71) 99151-9522 - Tiragem: 2.000 exemplares.EX

PE
DI
EN
TE

Art. 1º O Município de Candeias no estado da Bahia, obrigar-se-á distribuir entre os professores e coordenadores pedagógicos integrantes do quadro 
funcional da Rede Municipal de Ensino, em forma de rateio, 60% (sessenta por cento) das receitas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF – preconizado pela lei 9224 de 24 de dezembro de 1997, de que o Município faz jus e que se encontra 
em sede de Precatório judicial.

§1º A distribuição dos valores referentes ás receitas constituídas em sede de precatório, denominadas precatório FUNDEF, obedecerão aos requisitos, não 
cumulativos:

I – ter o profissional exercido atividades de docências, suporte pedagógicos direto à docência e de gestão escolar no período de março de 1996 a de-
zembro do ano  de 2006;

II – ter o profissional exercido atividades consideradas como funções de magistérios, por cinco anos consecutivos até o ano de 1995, desde que se en-
contrem em efetivos exercícios de suas respectivas funções;

III – está o profissional em plenas atividades de magistérios por pelo menos cinco anos consecutivos, desde que sejam integrantes do quadro efetivo, 
ocupante de cargo de professor ou de coordenador pedagógico. 

Art. 2º Os valores de que trata o artigo anterior desta lei, serão distribuídos em formas de rateios obedecendo aos seguintes critérios:

I - tempo de efetivo exercício em atividades de docências, suporte pedagógicos direto à docência e de gestão escolar;

II - jornada de trabalho em 40 (quarenta) horas semanais em efetivas atividades nas funções de magistério indicadasnos incisos I, II, III §1º do artigo 1º 
desta lei

Art. 3º O rateio de que trata esta lei, será proporcionalmente, distribuído entre os professores e coordenadores pedagógicosnos limites determinados nos 
incisos I e II do artigo 2º desta lei, nas formas e modos a seguir indicados:

I – 60% (sessenta por cento) das receitas, restantes do montante dos 60% (sessenta por cento) serão distribuídos igualitariamente entre os professores e 
coordenadores pedagógicos, de acordo com que dispõe o artigo 1º e seguintes desta lei;

II – 2,5% (dois e meio por cento) das receitas, restantes do montante dos 60% (sessenta por cento), serão distribuídos entre os professores e coordena-
dores pedagógicos de acordo com que dispõe o artigo 1º desta lei, que desenvolveram suas atividades em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, por, 
no mínimo 3 (três) anos consecutivos ou 5 (cinco) anos intercalados, no período de março de 1996 a até dezembro de 2006;

III – 3,5% (três e meio por cento) das receitas, restantes do montante dos 60% (sessenta por cento), serão distribuídos entre os professores e coordena-
dores pedagógicosde acordo com que dispõe o artigo 1º e seguintes desta lei, que desenvolveram suas atividades em jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais, por, no mínimo 5 (cinco) anos consecutivos ou 7 (sete) anos intercalados, no período de março de 1996 a até dezembro de 2006;

IV– 4,5% (quatro e meio por cento) das receitas, restantes do montante dos 60% (sessenta por cento), serão distribuídos entre os professores e coorde-
nadores pedagógicos de acordo com que dispõe o artigo 1º e seguintesdesta lei, que desenvolveram suas atividades em jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais, por mais de 10(dez) anos consecutivos ou por mais de 12 (doze) anos intercalados, no período de março de 1996 até dezembro de 2006;

V – 5,5% (cinco e meio por cento) das receitas, restantes do montante dos 60% (sessenta por cento), serão distribuídos entre os professores e coordena-
dores pedagógicos de acordo com que dispõe o artigo 1º seguintes desta lei, que completaram 5 (cinco) anos  e um dia consecutivos a 10 (dez) anos em 
efetiva atividades de magistério, no período de março de 1996 até dezembro de 2006;

VI – 7% (sete por cento) das receitas, restantes do montante dos 60% (sessenta por cento), serão distribuídos entre os professores e coordenadores peda-
gógico, de acordo com que dispõe o artigo 1º e seguintes desta lei, que completaram 10 (dez) anose um dia consecutivos a 15 (quinze) anos em efetiva 
atividades de magistério, no período de março de 1996 até dezembro de 2006;

VII – 8% (oito por cento) das receitas, restantes do montante dos 60% (sessenta por cento), serão distribuídos entre os professores e coordenadores pe-
dagógicos, de acordo com que dispõe o artigo 1º desta lei, que completaram de 15 (quinze) anos e um dia consecutivo a 20 anos consecutivo em efetiva 
atividades de magistério, no período de março de 1996 até dezembro de 2006;

VIII – 9% (nove por cento) das receitas, restantes do montante dos 60% (sessenta por cento), serão distribuídos entre os professores e coordenadores 
pedagógicos, de acordo com que dispõe o artigo 1º e seguintes desta lei, que completaram mais de 20(vinte anos) consecutivos em efetiva atividades de 
magistério, no período de março de 1996 até dezembro de 2006.

§1º Se eventualmente, inexistir professor ou coordenador pedagógico que obedeçam aos critérios legais estabelecidos em qualquer um dos incisos de II a 
VIII deste artigo, os valores correspondentes serão redistribuídos igualitariamente, entre os professores indicados no inciso I deste artigo.

§2º Em qualquer dos casos, estabelecidos nos incisos de II a VIII deste artigo, os valores correspondentes, não poderão ser superiores aos seguintes:

§3º Em qualquer das situações, indicadas nos incisos de que dispõe o parágrafo 2º deste artigo, se os valores de cada grupo, forem acima das suas respec-
tivas totalidades, as diferenças serão redistribuídas entre os professores e coordenadores pedagógicos nos moldes do inciso I deste artigo.

§4º Os profissionais aposentados, serão beneficiados, desde que obedeçam aos requisitos e critérios instituídos por esta lei.

§5º Os herdeiros de servidores falecidos, receberão os respectivos valores, mediante autorização judicial cabível.

Art. 4º Os valores correspondentes do montante dos 60% (sessenta por cento) dos recursos de que trata esta lei, serão pagos aosprofessores e coordena-
dores pedagógicos em forma de rateio em parcela única, no prazo de 3 ( três) dias úteis a contar da data da confirmação e liberação dos referidos créditos.

CRITÉRIOS PARA O RATEIO DO FUNDEF


